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PARECER 

Trata o presente processo da apreciação de constitucionalidade e legalidade da 

proposição de autoria do Ilustre Vereador Lelo Couto, que “dispõe sobre a obrigatoriedade 

de informação acerca de Disque Denúncia no interior dos elevadores e dá outras 

providências.” 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via correta 

para a apreciação da matéria e preenche os requisitos estabelecidos nos artigos 106 a 111 

do Regimento Interno. 

O STF julgou em regime de repercussão geral o RE 878.911/RJ, que teve como 

relator o Ministro Gilmar Mendes, e fixou entendimento no sentido de reafirmar a 

jurisprudência da Corte para dizer que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de 

vereador quando a matéria tratada não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61, § 1º, 

II da Constituição Federal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições Estaduais e Leis 

Orgânicas Municipais devido ao princípio da simetria, ainda que tais leis estabeleçam novas 

despesas para o município. Ou seja, a decisão do STF, em repercussão geral, definiu a 

Tese 917 para reafirmar que: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou 

da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, 

II,,’a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal).”  

Ficou claro que, com exceção das matérias previstas expressamente naqueles 

dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e municipal, todas as outras são 

inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, uma 

vez que a interpretação dada pela Suprema Corte é restritiva e não amplia o rol taxativo 

previsto pelo legislador constituinte. 

É importante ressaltar, ainda, que na jurisprudência dos Tribunais de todo Brasil há 

entendimento no sentido de que a falta de previsão de dotação orçamentária específica, 

não acarreta o reconhecimento de vício de inconstitucionalidade da norma, na medida em 
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que há possibilidade de remanejamento orçamentário e, quando não, posterga-se o 

planejamento das despesas não incluídas no exercício em que promulgada a norma para 

o exercício orçamentário subsequente, havendo, destarte, apenas a sua inexequibilidade1. 

Ao analisar o objeto da proposição, entendemos que a mesma versa sobre assunto 

de interesse local, constante no art. 9º, inc. I, da Lei Orgânica do Município e art. 30, incs. I 

e II, da CF/88, ainda que gere alguma despesa para Administração, haja vista não tratar da 

estrutura ou da atribuição dos órgãos e nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 

61, § 1º, II, ‘a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal). 

Neste sentido, é o entendimento jurisprudencial pátrio, vejamos:   

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MATÉRIA DE 

INTERESSE LOCAL - A Lei Municipal n° 7.939, de 16 de outubro de 2012, 

cuidou de matéria de interesse geral da população, sem nenhuma 

relação com matéria estritamente administrativa, afeta exclusivamente 

Poder Executivo, razão pela qual escorreita a iniciativa do Poder 

Legislativo. AUSÊNCIA DE CRIAÇÃO DE DESPESAS - Além disso, com o 

devido respeito, não há que se falar em criação de despesas ao erário 

Municipal, pois a lei impugnada, ao criar campanha de combate à violência 

contra a criança, é expressa ao determinar que tal ação será "realizada pela 

sociedade organizada" e que contará com palestras "feitas por voluntários" 

e incentivo à sua divulgação. RESPEITO AOS LIMITES DE SUA 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA - Por fim, de registro que a norma 

impugnada também não tratou de matéria que supera a competência 

legislativa Municipal (art. 144, da Constituição do Estado de São Paulo), não 

estando configurando hipótese de inconstitucionalidade formal orgânica. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 0076921-49.2013.8.26.0000; 

Relator (a): Roberto Mac Cracken; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal 

de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 28/08/2013; Data de 

Registro: 10/09/2013) 

 
1 STF. ARE 743.780/MG 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE 

INICIATIVA PARLAMENTAR QUE DETERMINA A FIXAÇÃO DE PLACA 

EDUCATIVA. TEMA 917 DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 

INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA OU À 

COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. (STF - RE: 1338645 

RJ 0046963-08.2016.8.19.0000, Relator: RICARDO LEWANDOWSKI, Data 

de Julgamento: 18/12/2021, Segunda Turma, Data de Publicação: 

26/01/2022) 

No entanto, a proposição em comento não contém a justificação da norma, o que 

inviabiliza seu prosseguimento, ante o disposto no artigo 109 do Regimento Interno 

(Resolução 378/91), vejamos: 

“Art. 109. As proposições consistentes em projeto de lei, decreto legislativo, 

resolução ou projeto substitutivo deverão ser oferecidas articuladamente, 

seguidas de justificação por escrito.” 

Sendo assim, opinamos pelo NÃO PROSSEGUIMENTO do Projeto de Lei em 

análise, em razão, tão somente, de não estar acompanhado de justificativa. 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui o 

parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados pelos membros desta Casa. 

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

Cariacica/ES, 22 novembro de 2023. 

GUSTAVO FONTANA ULIANA                        KARINA BATISTA OLIVEIRA 
           Procurador Jurídico    Assessora Jurídica 
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